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Clóvis Carvalho 
"Não deverá haver 
acordo no porcentual'' 

MARTA SALOMON 

BRASÍLIA -- Os. Estados e 
municípios deverão assinar 
contratos para o refinancia-
mento da dívida de US$ 20 bi-
lhões até o final da próxíma 
semana, previu ontem o secre-
tário-executivo do Ministério 
da Fazenda, Clóvis Carvalho. 
A assinatura do compromisso 
e a retomada imediata do pa-
gamento dos atrasados são 
conseqüência do acordo fecha-
do ontem na Câmara, com a 
presença de secretários esta-
duais de Fazenda. 

O projeto do deputado Ger-
mano Rigotto (PMDB-RS), 
que fixa regras para o refinan-
ciamento das dívidas com ins-
tituições financeiras oficiais 
ou em contratos avalizados 
pela União, será aprovado 
com urgência. A rolagem é um 
ponto básico do Plano FHC. 

O governo se comprometeu 
a facilitar o pagamento de  

parcelas vencidas entre 30 de 
junho e a assinatura dos con-
tratos, o que deverá ocorrer 
até 150 dias após a aprovação 
da lei. A reunião de ontem não 
tratou, porém, do ponto mais 
polêmico da rolagem: o por-
centual da receita de cada Es-
tado que ficará comprometido 
como pagamento da divida. O 
assunto será definido por re-
solução do Senado. O secretá-
rio de Fazenda de São Paulo, 
Eduardo Maia, disse que seus 
colegas esperam comprome-
ter apenas 7% das receitas no 
primeiro ano. "Não deverá ha-
ver acordo no porcentual", já 
admite Clóvis Carvalho. 

Dívida global — Apesar de o refi-
nanciamento não atingir a dí-
vida em títulos dos Estados e 
municípios, o porcentual de 
comprometimento das recei-
tas servirá como limite tam-
bém para o pagamento da dí-
vida mobiliária. Se um Estado 

esgotar a capacidade de paga-
mento apenas com os compro-
missos mensais assumidos 
com o refinanciamento da dí-
vida contratual, externa ou 
com FGTS e INSS, poderá ter 
rolada toda a: dívida com títu-
los, dizem os secretários. 

O acordo significa que os 
USS 20 bilhões referentes a 
contratos assinados até 30 de 
setembro com instituições 
oficiais de crédito ou emprés-
timos avalizados pela União 
serão refinanciados com os 
mesmos critérios para todos 
os Estados e municípios. 

O Ministério da Fazenda 
tentou uma negociação caso a 
caso, mas desistiu. O projeto 
de Rigotto prevê que, em caso 
de inadimplência, o Tesouro 
Nacional poderá lançar mão 
das receitas dos Estados dadas 
como garantia. Estados deve-
dores não receberão novos 
avais da União em operações 
de crédito. 


